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EMENTA:  EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGADO EXCESSO. SENTENÇA.
INEXISTÊNCIA  DAS  HIPÓTESES  DO  ART.  741  DO  CPC.  REJEIÇÃO.
APELAÇÃO. PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DAS VERBAS CONSTANTES
DO TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL E DOS RESPECTIVOS CONSECTÁRIOS
LEGAIS.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE.
OFENSA  À  COISA  JULGADA.  PRECEDENTES  DO  STJ  E  DOS  ÓRGÃOS
FRACIONÁRIOS DESTE TRIBUNAL. APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO
CPC. SEGUIMENTO NEGADO.

Nos processos  de execução de título  judicial  ou de cumprimento  de sentença,  é
vedada a discussão acerca das verbas e consectários legais fixados na decisão não
mais sujeita a recurso, em respeito à coisa julgada.

   Vistos, etc.

O  Município de Tacima interpôs Apelação contra a Sentença prolatada
pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Araruna, f. 44/45, nos autos dos Embargos à
Execução  por  ele  opostos  em  face  de  Maria  das  Neves  Souza  Neri,  que  os
desacolheu, ao fundamento de que os cálculos apresentados pela Exequente cobram
exclusivamente as verbas concedidas no título judicial.

Em suas razões, f. 47/52, alegou que houve excesso no cálculo do valor a
ser executado, porquanto a Apelada já percebeu os 13º salários de 1999, 2000, 2002
e 2004,  os  terços  constitucionais  de férias  de 1999,  2002 e 2003 e os  salários-
família no valor previsto na legislação municipal.

Defendeu a aplicação da correção monetária e juros de mora nos termos do
art.  1º-F,  da  Lei  nº  9.494/1997,  com a  redação  dada  pela  Lei  n.  11.960/2009,
requerendo o provimento do Apelo para que seja reformada a Sentença e acolhidos
os Embargos.

Intimada, a Apelada apresentou Contrarrazões, f. 59/63, asseverando que o
Embargante questiona equivocadamente os termos de uma Sentença transitada em
julgado.

A Procuradoria de Justiça, f. 115/118, não emitiu parecer meritório, por
entender não ser o caso de sua intervenção.

É o Relatório.



Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação.

A Sentença executada, f. 71/73 dos autos em apenso, condenou o Apelante
a  pagar  à  Recorrida a  remuneração,  acrescida da  gratificação do FUNDEF, dos
meses novembro e dezembro de 2003, o terço constitucional de férias de 1999 a
2004,  os  13º  salários  de  1999,  2000 e  2004 e  as  diferenças  do  salário-família,
respeitada a prescrição quinquenal, no valor correspondente ao que era pago pelo
Regime Geral da Previdência Social – RGPS, todos corrigidos pelo INPC desde a
data em que deveriam ser pagos, com incidência de juros de mora no percentual de
0,5% ao mês, a partir da citação.

O pedido de execução do julgado, f. 76/81 do apenso, mostra-se escorreito
porque as verbas  identificadas,  os períodos cobrados,  a correção monetária  e os
juros estão de acordo com o que foi determinado na Ação de Cobrança transitada
em julgado, revelando-se inviável a rediscussão do título executivo, ante a proibição
de  ofensa  à  coisa  julgada,  conforme  se  posiciona  a  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça e dos Órgãos Fracionários deste Tribunal, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
PRECATÓRIO. JUROS DE MORA. NÃO INCIDÊNCIA. AFERIÇÃO ACERCA
DA EXISTÊNCIA DE COISA JULGADA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1.  Havendo  sentença  transitada  em julgado determinando a  incidência  dos  juros
moratórios  até  o  efetivo  pagamento  da  dívida,  não  cabe  a  exclusão  de  tais
consectários  dos  cálculos  da  execução,  sob  pena  de  afronta  à  coisa  julgada.
Precedente da Corte Especial. 2. Impossibilidade de acolhimento da tese defendida,
por depender de apuração acerca da existência de sentença transitada em julgado,
determinando a incidência dos juros moratórios até o efetivo pagamento. Questão
eminentemente  fática  não  delineada  pelas  instâncias  ordinárias.  Incidência  da
Súmula 7/STJ. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg REsp 1145123/RS, Rel.
Min. ROGERIO S. CRUZ, 6ª TURMA, 25/02/2014, DJe 10/03/2014)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  BRASIL  TELECOM.
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  CUMPRIMENTO  DE
SENTENÇA.  ALTERAÇÃO  DOS  CÁLCULOS  DEFINIDOS  NO  TÍTULO
EXECUTIVO  TRANSITADO  EM  JULGADO.  DESCABIMENTO.  COISA
JULGADA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA N. 371/STJ. 1. A alteração dos
parâmetros para apuração do montante devido definidos no título judicial executivo
transitado em julgado configura ofensa ao instituto da coisa julgada, não importando
se  houve  ulterior  modificação  no  entendimento  do  STJ  quanto  a  questões  já
decididas  na  fase  de  conhecimento.  2.  Agravo  regimental  desprovido.(AgRg  no
REsp 1260836/RS,  Rel.  Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,  TERCEIRA
TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 25/02/2014)

APELAÇÃO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. SENTENÇA EM DESFAVOR DA
EDILIDADE.  REDISCUSSÃO  DE  VERBAS  ANALISADAS  QUANDO  DO
PROCESSO  PRINCIPAL.  IMPOSSIBILLIDADE.  COISA  JULGADA.
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E TRIBUNAL DE
JUSTIÇA  DO  ESTADO  DA  PARAÍBA.  REJEIÇÃO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. - Nos processos de execução de título judicial ou de cumprimento de
sentença,  é  vedada  a  discussão  acerca  dos  valores  fixados  na  decisão  não  mais
sujeita a recurso, em respeito à coisa julgada. - Cabe ao relator, por meio de decisão
monocrática, dar provimento a recurso, nos termos do art. 557, § 1º-A, do Código de
Processo  Civil.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00010915820138150461, - Não possui -, Relator DES FREDERICO MARTINHO
DA NOBREGA COUTINHO , j. em 11-11-2015)

APELAÇÃO  CÍVEL  ¿  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO  ¿  IMPROCEDÊNCIA
¿  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  POR  OUTROS  FUNDAMENTOS



¿  PRETENSÃO  DE  REANÁLISE  DE  PROVA  DOS  AUTOS  PRINCIPAIS
¿  MATÉRIA  OBJETO  DE  SENTENÇA  TRANSITADA  EM  JULGADO
¿  IMPOSSIBILIDADE  DE  REDISCUSSÃO  DA  SENTENÇA  DE  MÉRITO
¿  RESPEITO  À  COISA  JULGADA  ¿  EXCESSO  DA  EXECUÇÃO  NÃO
CONFIGURADO  ¿  DESPROVIMENTO.  ¿  Em  observância  à  estabilidade  das
relações jurídicas, todas as questões que as partes poderiam suscitar no processo de
conhecimento têm-se como deduzidas e decididas, com a superveniência do trânsito
em julgado  da  sentença,  o  que  se  denomina  efeito  preclusivo  da  coisa  julgada.
Inteligência dos arts. 467, 468 e 474 do CPC. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00013473720138150061, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 06-10-2015)

PROCESSUAL CIVIL ¿ Apelação Cível ¿ Embargos à execução de título judicial
¿ Fazenda Pública ¿ Alegação de utilização errônea de juros moratórios de 1% ao
mês ¿ Coisa julgada ¿ Rediscussão incabível  ¿ Matéria transitada em julgado no
título executico judicial ¿ Entendimento pacificado do STJ ¿ Inteligência do artigo
557 do CPC ¿ Seguimento negado. ¿ No curso do cumprimento da sentença não há
espaço para rediscussão de matéria transitada em julgado no título executico judicial.
¿  "Art.  557. O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com jurisprudência
dominante  do  respectivo  tribunal,  do  Supremo Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal
Superior"  (CPC)  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00005585620138150831, - Não possui -, Relator DES ABRAHAM LINCOLN DA
C RAMOS , j. em 31-08-2015)

APELAÇÃO CÍVEL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO.
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  CONSECTÁRIOS LEGAIS.  PEDIDO DE
APLICAÇÃO DA LEI Nº 11.960/2009. NECESSÁRIA OBEDIÊNCIA À  COISA
JULGADA. ART. 475-G DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.NEGATIVA DE SEGUIMENTO DA
SÚPLICA. - As meras alegações desprovidas de conteúdo probatório não são aptas a
amparar a pretensão de fulminar a execução, ainda mais quando esta se encontra
amparada pela coisa julgada. - ¿É defeso, na liquidação, discutir de novo a lide ou
modificar  a  sentença  que  a  julgou.¿  (art.  475-G do CPC) -  ¿A coisa  julgada  se
sobrepõe  a  qualquer  aspecto  legal  atinente  à  correção  monetária,  cabendo  a
observância  do  título  judicial  ainda  que  contrário  ao  comando  legal  que  rege  a
matéria atinente aos consectários legais. Precedentes.¿ (AgRg no REsp 1349024/RS,
Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,  julgado  em
18/11/2014,  DJe  03/12/2014)  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00009333720138151161, - Não possui -, Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j.
em 08-04-2015)

Posto  isso,  considerando  que  a  Apelação  está  em  confronto  com  a
jurisprudência  dominante  dos  Órgãos  Fracionários  deste  Tribunal  e  do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  arrimado  no  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo Civil, nego-lhe seguimento.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


